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APRESENTAÇÃO 

Os e-books intitulados “Produção Científica e Experiências Exitosas na 
Educação Brasileira” apresentam 6 volumes baseados em trabalhos e pesquisas 
multidisciplinares de diversos estudiosos da educação. A produção científica 
corrobora para o conhecimento produzido e difundido, além de fazer um papel de 
diálogo entre os pesquisadores e o meio científico.

Estas pesquisas têm como base os estudos multidisciplinares, que apresentam 
desafios em seu mapeamento, pois envolvem pesquisadores com distintas áreas 
de atuação. Diante desse cenário, a Atena Editora aglutinou em seis volumes 
uma grande diversidade acadêmico cientifica com vistas a uma maior contribuição 
multidisciplinar.

No primeiro volume encontramos trabalhos relacionados as vivências, práticas 
pedagógicas, desafios profissionais, formação continuada, bem como propostas de 
novas técnicas diante do cotidiano dos pesquisadores. 

No segundo volume nos deparamos com estudos realizados no âmbito da 
educação especial, bullying, educação inclusiva e direitos humanos, bem como 
com políticas educacionais. Neste capítulo, buscou-se apresentar pesquisas 
que demonstrem aos leitores as experiencias e estudos que os pesquisadores 
desenvolveram sobre os direitos e experiencias educacionais.

No terceiro volume temos como temas: as tecnologias e mídias digitais, 
recursos audiovisuais, formação de jovens e adultos, currículo escolar, avaliação 
da educação, mudança epistemológica e o pensamento complexo. Neste volume, 
é perceptível o envolvimento dos pesquisadores em mostrar as diferenças de se 
ensinar por meio da tecnologia, e, também, com visão não reducionista, ou seja, 
o ensinar recorrendo a uma rede de ações, interações e incertezas enfrentando a 
diversidade humana e cultural.

No quarto volume, encontra-se diferentes perspectivas e problematização 
em relação as políticas públicas, projetos educativos, projetos de investigação, o 
repensar da prática docente e o processo de ensino aprendizagem. Os artigos aqui 
reunidos exploram questões sobre a educação básica abordando elementos da 
formação na contemporaneidade.

No quinto volume, apresenta-se pesquisas baseadas em reflexões, métodos 
específicos, conceitos e novas técnicas educacionais visando demonstrar aos 
leitores contribuições para a formação dos professores e as rupturas paradigmáticas 
resultante das experiências dos autores.

Para finalizar, o sexto volume, traz relatos de experiências e análises de grupos 
específicos visando demonstrar aos leitores vários estudos realizados em diversas 
áreas do conhecimento, sendo que cada um representa as experiências dos autores 
diante de contextos cotidianos das práticas educacionais sob diferentes prospecções.

À todos os pesquisadores participantes, fica nossos agradecimentos pela 



contribuição dos novos conhecimentos. E esperamos que estes e-books sirvam de 
leitura para promover novos questionamentos no núcleo central das organizações 
educacionais em prol de uma educação de qualidade.

Keyla Christina Almeida Portela 
Alexandre José Schumacher
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AS AÇÕES EDUCACIONAIS DO GOVERNO FEDERAL 
DE INCLUSÃO PARA ALUNOS SURDOS NO ENSINO 

REGULAR: E AS IMPLICAÇÕES SÓCIOESPACIAIS

CAPÍTULO 12

Gilmar Oliveira da Silva  
Universidade Estadual de Feira Santana - UEFS 

Feira de Santana-BA.

Patrícia Almeida dos Santos  
Universidade Estadual de Feira Santana - UEFS 
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RESUMO: A educação inclusiva é um dos 
temas que mais discutido dentro do âmbito 
educacional, devido a sua relevância e seus 
desafios impostos pela sociedade. Este artigo 
tem como objetivo propor uma reflexão e 
consequentemente uma discursão acerca dos 
direitos dos surdos, considerando sua inclusão 
tanto dentro do processo educacional, quanto 
de construção da sociedade. Buscando analisar 
o cumprimento efetivo dos direitos dos surdos, 
fez-se uma leitura das leis que os ampara e, por 
meio desta, avaliar o processo de inclusão que 
proporciona a interação e a comunicação destes 
alunos com o mundo exterior. O estudo está 
orientado de acordo com os marcos legais que 
norteiam a acessibilidade dos surdos, a partir da 
democratização da educação e do cumprimento 
das diretrizes e bases estabelecidas nas leis. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva. 

Surdos. Direitos. 
 
ABSTRACT: Inclusive education is one of the 
topics most discussed within the educational 
field, due to its relevance and its challenges 
imposed by society. This article aims to propose 
a reflection and consequently a discourse 
about the rights of the deaf, considering their 
inclusion both within the educational process 
and the construction of society. seekimg out 
analyze effective compliance of rights of deaf, 
it was made a reading of the laws that support 
them and, by means of this one, to evaluate 
the process of inclusion that provides the 
interaction and the communication of these 
students with the outside world. The study is 
oriented according to the legal frameworks that 
guide the accessibility of the deaf, from the 
democratization of education and compliance 
with the guidelines and bases established in the 
laws. 
KEYWORDS: Inclusive education. Deaf people. 
Rights.

1 |  INTRODUÇÃO 

 Os parâmetros legais para a língua de 
sinais é uma conquista da comunidade surda, 
após um longo período de luta e exclusão, mas 
apesar de ter seus direitos previstos por leis a 
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comunidade surda ainda enfrenta várias dificuldades para que seus direitos sejam 
atendidos e respeitados; com base nessa assertiva surgiu a seguinte indagação: de 
que forma as ações educacionais do governo federal de inclusão de pessoas com 
necessidades especais estão, sendo implantada no Brasil? E como esse processo 
de inclusão repercute perante as implicações socioespaciais existente no país? 

Devido às referidas indagações esse trabalho tem como objetivo fazer uma 
análise acerca dos direitos dos alunos surdos, a partir das às ações educacionais do 
governo federal de inclusão para alunos surdos no ensino regular e as implicações 
socioespaciais no país. Para atingimos esse objetivo foi feita uma pesquisa sobre 
o assunto, procurando da ênfase as leis que garantem os direitos dos surdos. Para 
isto a presente pesquisa pode ser classificada, quanto aos meios de investigação, 
como: bibliográfica tendo em vista que foi desenvolvida a partir de material já 
elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos; e documental 
uma vez que se utilizou de documentos como a Lei de Diretrizes Bases-LDB, a 
pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica, a única diferença 
segundo Gil (2008), entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa 
bibliográfica utiliza-se fundamentalmente das contribuições dos diversos autores 
sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não 
receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborada de 
acordo com os objetivos da pesquisa. Dessa forma o presente artigo possui um 
recorte temporal partindo do ano 1880 quando ocorreu o congresso de Milão, cujo 
ficou decidido que a comunidade surda não deveria mais usar a língua de sinais 
e, por conseguinte a imposição do oralismo até 2002 quando a lei n°10.436, de 24 
de abril de 2002 em seu Art. 1° é reconhecida como meio legal de comunicação e 
expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a 
ela associadas.  

2 |  A EDUCACÇÃO ESPECIAL E AS POSSÍVEIS IMPLICAÇÕES SOCIOESPACIAIS

As principais implicações para a educação especial estão associadas a um 
processo de segregação sócioespacial, juntamente com a falta de professores 
capacitados para atender a este público, ausência de materiais pedagógicos 
adequados às necessidades dos educandos, e a carência de esclarecimento à 
sociedade em geral, em relação à inclusão social, pois esta deve aceitar e valorizar 
a contribuição de cada um de acordo com suas condições pessoais. 

A educação inclusiva vem sendo discutida no cenário educacional com o 
intuito de proporcionar a formação de cidadãos com o desenvolvimento das suas 
capacidades para serem reconhecidos como sujeitos atuantes dentro da sociedade, 
sendo vistos e respeitados de acordo com suas especificidades.  

Assim como define Rodrigues (2000) apud Freire (2008):  
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A Educação Inclusiva assume-se como respeitadora das culturas, das 
capacidades e das possibilidades de evolução de todos os alunos. A Educação 
Inclusiva aposta na escola como comunidade educativa, defende um ambiente 
de aprendizagem diferenciado e de qualidade para todos os alunos. É uma escola 
que reconhece as diferenças, trabalha com elas para o desenvolvimento e dá-lhe 
um sentido, uma dignidade e uma funcionalidade (p. 7-8). 

O conceito de inclusão perpassa pela esfera educacional, político e social, que 
ampara os indivíduos por meio dos direitos, para que estes integrem e interajam 
na sociedade. Segundo Freire (2008), “a inclusão é um movimento educacional, 
mas também social e político que vem defender o direito de todos os indivíduos 
participarem, de uma forma consciente e responsável, na sociedade de que fazem 
parte, e de serem aceites e respeitados naquilo que os diferencia dos outros”. 

No tocante a educação, de acordo com Freire (2008), a inclusão tem a 
incumbência de assegurar o direito da ampliação das potencialidades individuais de 
cada indivíduo a fim de permitir o desenvolvimento das competências e exercício dos 
direitos da cidadania por meio de uma educação efetiva que leva em consideração 
as particularidades de cada sujeito. 

Com expansão do capitalismo na sociedade moderna as cidades principalmente 
as grandes metrópoles se torna cada vez mais excludente, gerando, assim o 
processo de separação das diferentes classes sociais em determinados espaços 
no interior das cidades, promovendo o afastamento ou isolamento e dificultando ou 
coibindo o contato entre essas diferentes classes sociais, ou seja, em outas palavras 
à segregação sócioespacial. 

Para Roma (2008), na sociedade capitalista, somente a análise sócioespacial é 
capaz de englobar todos os processos que levam à segregação, segundo a autora: 

Adotamos o conceito de segregação sócioespacial, pois as relações sociais, 
econômicas e culturais refletem-se no espaço e são, também, por ele determinadas. 
Dessa forma, no âmbito da dinâmica resultante das relações espaço sociedade, 
o espaço oferece condições para a vida, transformando o homem e suas relações 
sociais, bem como os homens, por meio de suas relações sociais, (re) configuram 
continuamente o espaço. (ROMA, 2008.p.33) 

Negri (2008) indica que a “segregação não é simplesmente e somente um 
fator de divisão de classes no espaço urbano, mas também um instrumento de 
controle desse espaço” dessa forma utilizando a segregação não como uma mera 
constatação da localização das diferentes classes sociais no espaço urbano, pelas 
suas afinidades, mas sim, compreendendo que a segregação sócioespacial é fruto 
das contradições das relações sociais, das lutas de classes no sistema capitalista, 
refletidas e propagadas na organização e estruturação do espaço. Nas últimas 
décadas o governo federal vem implantando ações educacionais de inclusão para 
alunos com necessidades especiais no ensino regular, esse processo vem ampliando 
a participação de todos os estudantes nas instituições de ensino. Essas ações tratam 
se de uma restauração da cultura das políticas vivenciadas nas escolas de modo que 
responda a diversidades dos alunos visando ações democráticas e humanísticas que 
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respeitem as suas singularidades. Martins (2002.p.11), aborda que “[...] a sociedade 
que exclui é a mesma sociedade que inclui e integra que cria formas também 
desumanas de participação, na medida em que delas se faz condição de privilégios 
e não de direitos”, ou seja, temos dentro da sociedade capitalista um processo social 
excludente, na qual é marcado pela privação social e cultural e que tende a excluir, 
mas ao mesmo tempo procura incluir, ainda que seja de forma degradante. Para 
entender o termo inclusão é necessário compreender o processo de exclusão, para 
(MITTLER, 2003, p.79). 

A exclusão social começa muito cedo, muito antes de o bebê nascer. A exclusão 
social tem raízes na pobreza, na moradia inadequada, na doença crônica e no 
longo período de desemprego. São negados às crianças nascida na pobreza os 
recursos e as oportunidades disponíveis para as outras crianças. Algumas delas 
enfrentam obstáculos adicionais por causa do seu gênero, da sua raça, da sua 
religião ou de sua deficiência (MITTLER, 2003, p.79). 

Para Mittler (2003), a exclusão está presente na mais diversa forma de relações 
do tipo econômicas, sociais, culturais e políticas da sociedade e por isso ela é social, 
porque a privação não é individual mais sim algo coletivo na sociedade. 

Dessa forma, o conceito de exclusão social exige um olhar para a totalidade 
dos problemas e das desigualdades da sociedade, para que possamos perceber a 
necessidade de uma mudança estrutural e profunda na sociedade como um todo. 

3 |  MARCOS LEGAL DA INCLUSÃO DOS SURDOS NO ENSINO REGULAR 

A língua de sinais possui características próprias por ser uma comunicação 
espaço visual, sua aceitação demorou a acontecer devido à imposição do modelo 
ouvinte. Historicamente os surdos sofreram e sofrem preconceitos pela não aceitação 
da sua identidade linguística. Durante muito tempo o sinônimo de surdez era atribuído 
a uma patologia com a extrema necessidade de cura, pois só a partir disto o surdo 
seria inserido na sociedade.  

Em 1880, no congresso de Milão (Itália), ficou acordado que os surdos 
deveriam utilizar a linguagem oral para se expressar, proibindo assim a língua de 
sinais, alegando que o uso da mesma poderia destruir a capacidade de fala dos 
surdos. Essa proibição durou 100 anos (período conhecido pelos surdos como o 
século das trevas) e acarretou no retardo do seu desenvolvimento. Respingando no 
Brasil onde o Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) foi influenciado pelo 
congresso de Milão que causou a proibição do uso da língua de sinais e a imposição 
do oralismo como método oficial de comunicação para os surdos. 

Em 1960 alguns pesquisadores como Wiliam Stokoe começaram a dar seu 
respaldo à bandeira de luta dos surdos comprovando que a língua de sinais é 
verdadeiramente uma língua. Wiliam Stokoe confirma que a língua de sinais tem a 
um valor linguístico semelhante ás línguas orais e que cumprem a mesma função, 
isto permite ao surdo se expressar em qualquer nível de abstração tanto no que 
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refere à estrutura quanto no que se refere à gramática.  
A Língua Brasileira de Sinais - (BRASIL, 2002), Libras reconhecida, na lei 

n°10.436, de 24 de abril de 2002 no artigo 1°, como meio legal de comunicação, 
expressão e outros recursos a ela associadas garante que: 

Artigo 3°- As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços 
públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento 
adequado aos portadores de deficiência auditiva de acordo com as normas legais 
em vigor. Artigo 4°- O sistema educacional federal e os sistemas educacionais 
estaduais, municipais e do distrito federal devem garantir a inclusão nos cursos 
de formação de educação especial, de fonoaudiologia e de magistério, em seus 
níveis médio e superior, do ensino da língua brasileira de sinais (...). 

Embora tais compromissos não sejam respeitados pelos órgãos governamentais, 
que alegam não prover de recursos para o atendimento educacional das escolas 
públicas, o que dificulta a inclusão social. Tal visão sobre a educação do surdo 
necessitar de uma revisão na base curricular para melhoria da educação dos mesmos 
baseados na própria comunidade surda.  

Posto dessa forma, essas leis são instrumentos que viabilizam inclusão dos 
surdos, apesar de não serem cumpridas devidamente. Por meio delas os surdos tem 
como reivindicar seus direitos e conseguir que eles sejam atendidos, além de ser 
uma forma de validar a linguagem de sinais que até hoje sofre preconceitos por parte 
dos ouvintes que não aceitam a heterogeneidade linguística e banalizaram a língua 
de sinais e ridicularizaram os surdos por serem diferentes. 

A língua de sinais é a representação cultural da comunidade surda e como 
tal possui particularidades próprias de sua cultura, a mesma não se constitui como 
mimica ou tradução da língua portuguesa ou de qualquer outra língua. Sendo 
assim, os surdos têm seus direitos assegurados por lei, no entanto muitos deles 
os desconhecem e os órgãos responsáveis por assegurarem tais direitos não os 
cumprem.  

A lei de Salamanca estabelece uma educação bilíngue para a comunidade surda, 
politicamente construída tanto quanto sócio linguisticamente justificada. Portanto, 
que se tenha um currículo em LIBRAS e uma pedagogia centrada no ensino da 
escrita, no caso dos surdos brasileiros, o português. A escola ao considera o 
surdo como ouvinte numa lógica de igualdade, lida com a pluralidade dessas 
pessoas de forma contraditória, ou seja, nega-lhe sua singularidade de individuo 
surdo (SILVA, p.20,2001).  

A Declaração da Salamanca no artigo 19 consta que “as políticas educacionais 
deveriam levar total consideração às diferenças e as situações individuais. A 
importância da língua de sinais como meio de comunicação entre os surdos, por 
exemplo, deveria ser reconhecida”.  

Em 1996 foi estabelecida a lei de diretrizes e bases (LDB- Lei n° 9.394/1996) 
na qual no artigo 58, capitulo 5º, define a educação especial como uma modalidade 
escolar para educandos portadores de necessidades especiais, preferencialmente 
na rede regular de ensino para educandos com deficiência, transtornos globais do 
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desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

No artigo 59 da lei de diretrizes e bases (LDB- Lei n° 9.394/1996), é definido que 
o sistema de ensino deve assegurar, entre outras coisas, professores especializados 
ou devidamente capacitados para atuar com qualquer ‘pessoa especial’ em sala de 
aula.  

Artigo 59. Os sistemas de ensino devem assegura: 

III- professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados 
para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV- educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os 
órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V- acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 

Tal como referido na Lei Salamanca e na Libras, a LDB também assegura, 
de modo geral, os direitos dos surdos, nos espaços escolares e sociais, aos quais 
devem permitir a plena integração dos mesmos nos diversos âmbitos da sociedade, 
visando a inclusão e a retaliação das ações discriminatórias, possibilitando a 
criação solidárias de comunidades abertas com o intuito de edificar uma sociedade 
verdadeiramente inclusiva e com educação para todos.

4 |  CONSIDERAÇÕES

O presente artigo traz as algumas leis que garantem a inclusão de surdos e 
mudos tanto no âmbito escolar quanto no meio social. A discursão a respeito das 
imposições que os surdos sofreram aparece nitidamente como forma de mostrar a as 
melhorias que se teve com o passar dos anos e o que ainda precisa ser melhorado.  

As escolas ainda precisam se destacar como local privilegiado para favorecer 
o processo de inclusão social dos cidadãos. Sendo assim entende-se por educação 
inclusiva o processo que ocorre em escolas de qualquer nível preparadas para 
propiciar um ensino de qualidade a todos os alunos independentes de seus atributos 
pessoais. Contudo nota-se que as escolas comuns para torna-se inclusiva ainda 
precisa passar por um processo de transformações, sendo modificada para ter 
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capacidade de acolher qualquer aluno incondicionalmente e de propiciar uma 
educação de qualidade.   

Entretanto ficou evidente que o governo brasileiro passou a da mais 
atenção a educação especial a partir da Constituição Federal de 1988 na qual 
garante o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente em rede regular de ensino, na qual prevê a inclusão do educando 
com necessidade especial no ensino regular com a finalidade de tornar real a 
inclusão desses educando no meio social, interagindo com outros educandos e se 
desenvolvendo de forma mais Natural, isso através da vivencia e do dialogo existente 
entre os sujeitos.
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